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Resumo:

Neste artigo investiga-se a “pós-

-verdade” como ação política de comu-

nicação. Através de desenvolvimento 

teórico e revisão bibliográfica, busca-se 

evidenciar que o raciocínio crítico com 

as fontes de informação por parte do 

público-alvo pode ser manipulado para 

reforçar preconceitos. Isso se relaciona 

com as características da modernidade, 

nos termos de Giddens. Tal manipula-

ção mira a confiança nas autoridades 

de informação critérios de legitimação: 

dos testemunhos, no caso do jornalis-

mo; do conhecimento, no caso da ciên-

cia. Tal estratégia apresenta paralelos 

com a visão pós-estruturalista da polí-

tica, caracterizada pelo questionamento 

das instituições que impõem critérios 

de discursos aceitáveis. Por isso escapa 

à deliberação argumentativa, prescin-

dindo de veracidade e exatidão em seus 

enunciados.

Palavras-chave: Pós-verdade; propa-

ganda política; estratégia; reflexividade; 

pós-estruturalismo.

Abstract:

We investigate “post-truth” as political and 

communicative action. Through theoretical 

development and with help from specialized 

bibliography, we seek to show that the pu-

blic’s critical thinking regarding sources of 

information can be manipulated to reinforce 

preconceptions. This is related to the cha-

racteristics of modernity, in Giddens’ terms. 

Such manipulation targets trust in authori-

ties of information and legitimation criteria 

for testimony, in the case of journalism, and 

knowledge, in the case of science. We argue 

that such strategy has parallels with a post-s-

tructuralist view of politics, characterized by 

questioning institutions that impose criteria 

of acceptable discourses. Hence it escapes 

argumentative deliberation and eschews 

truthfulness and accuracy in speech.

Keywords: Post-truth; propaganda; 

strategy; reflexivity; poststructuralism.



Introdução

Em anos recentes, apareceu na 

esfera pública uma perplexidade 

difusa com movimentos políticos 

cuja prática discursiva é marcada 

por uma fala prolixa em falsidades. 

Levantaram espanto por estarem em 

contradição com fatos notórios de co-

nhecimento público, dados científicos 

e realidades evidentes, ou por con-

terem contradições internas óbvias. 

Mais importante: elas parecerem 

efetivas na atual conjuntura política.

O que seria essa pós-verdade? 

O termo data de décadas passadas 

(Keyes, 2004), mas na fase de seu 

uso difundido – após eventos políticos 

nos EUA e Reino Unido em 2016 – o 

sentido relevante é dado pelo dicioná-

rio Oxford, que elegeu “pós-verdade” 

como “palavra do ano 2016”: “relating 

to or denoting circumstances in which 

objective facts are less influential in 

shaping public opinion than appeals 

to emotion and personal belief ”1. 

Livros foram escritos para analisar 

o fenômeno. Notavelmente, Kakutani 

(2018) utiliza uma abordagem de 

1  Oxford Dictionary. Word of the year 2016. 
Em https://languages.oup.com/word-of-the-
-year/word-of-the-year-2016

crítica cultural e McIntyre (2018) 

tentou dissecar suas origens e in-

fluências. Esse diagnóstico faz crítica 

do pós-modernismo como difusor de 

relativismo e apresenta redes sociais 

como causa de polarização.

Tal ideia de uma “era pós-verd-

ade”, tem problemas. Pode-se ques-

tionar a ideologia por trás de tal 

discurso, que contém a deslegitimação 

política dos “irracionais” e o impera-

tivo tecnocrático de concentrar poder 

nas mãos de guardiões privados da 

“racionalidade” (Cvrtila, 2019). E 

não se deve esquecer que a mentira 

é fenômeno normal na política por-

que esse é o terreno da negação do 

existente e afirmação do imaginado 

(Arendt, 1972). 

Neste artigo busca-se avançar uma 

direção distinta: avaliar a pós-verdade 

como ação política. Argumentamos 

que os fenômenos que recebem, em 

conjunto, o nome “pós-verdade” – a 

discordância acerca da crença na 

verdade ou falsidade de fatos e even-

tos, acompanhada de polarização em 

torno dessa crença, em um contexto 

político – são manifestações da ocor-

rência de um tipo de ação estratégica 

na disputa pelo poder.

Tal estratégia de comunicação é 

algo que mina a legitimidade de cer-

tas ordens (ou convenções) de justifi-

cação sem coerção: a política (forma 

de legitimar poder); a ciência (forma 

de legitimar saber) e o jornalismo 

(forma de legitimar testemunhos). 

A estratégia pós-verdade se carac-

teriza, não pelo abandono do fato, 

mas pelo fomento de uma atitude 

crítica não razoável – pois critérios 

de legit imação são seus alvos – 

para tornar aceitáveis certos mitos. 

Um tipo de atividade entre sujeitos 

ativos que requer decisão política e 

a instrumentalização de contradições 

latentes na modernidade.

Dimensão estratégica:  

o momento da legitimação

Afirmar a pós-verdade como 

manifestação de uma estratégia 

significa ir contra a hipótese de 

que o problema central seja algum 

grande fato social ou abandono geral 

da racionalidade da esfera pública. 

É preciso uma visão estrutural da 

sociedade como rede de influências 

ou, como escreveu Norbert Elias, 

como um todo que cada indivíduo 
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forma com os demais e que é maior 

que suas partes que, por sua vez, 

formam entre si redes de interdepen-

dência, responsáveis por uma ordem 

oculta capaz de produzir sujeitos. A 

formação dos sujeitos rompe a dicoto-

mia entre afeto e racionalidade, pois 

se dá pelas tensões superegóicas e 

impulsos emocionais entre cada um 

e todos os demais, algo “responsá-

vel pelo fato de ser o homem, numa 

medida especial, um ser social” 

(Elias, 1994, p. 37) e que baseia as 

tensões entre grupos que produzem 

mudanças estruturais, ou seja, a 

historicidade. 

Na comunicação entre indivíd-

uos conectados, há uma dimensão 

estratégica que diz respeito a afetos. 

Muniz Sodré (2006) escreve sobre as 

estratégias sensíveis que têm lugar 

antes da realização da transmissão do 

conhecimento e permite flexibilizar 

as exigências cognitivas dessa trans-

missão para cada situação, mapeando 

as opções de modo a planejar uma 

escolha racional para cada even-

tualidade possível. Razão e paixão 

estão interligadas nesse processo. 

A relação comunicativa não apenas 

transmite conteúdo, mas também 

forma a relação entre sujeitos, algo 

que não é apreendido por uma con-

cepção estrita da racionalidade e que 

é anterior à lógica argumentativa, 

ou à própria codificação linguística. 

Essas táticas dependem da esponta-

neidade, fruto do ajustamento afetivo 

entre interlocutores, algo singular 

no espaço e no tempo, e que exige 

um juízo estético anterior à reflexão, 

mas que determina valores sobre os 

estados de coisas.

A ação social anterior à com-

preensão discursiva está no terreno 

da legitimação, da significação e 

das ordens simbólicas. É o terreno 

da compreensão prática das regras 

sociais, elemento essencial à repro-

dução contínua dos contextos sociais 

do comportamento. Quando Anthony 

Giddens escreve sobre a reflexivida-

de como essencial à ação humana 

– “All human beings routinely ‘keep 

in touch’ with the grounds of what 

they do as an integral element of 

doing it” (Giddens, 1991, p. 36) –, 

ressalta o papel da cognoscitivida-

de, ou seja, de um conhecimento 

prático das regras sociais anterior 

à interpretação discursiva. Regras 

essas que são institucionalizadas 

A relação 

comunicativa não 

apenas transmite 

conteúdos, mas 

também forma 

a relação entre 

sujeitos



e transmitidas na interação. Como 

os indivíduos reflexivos estão enga-

jados em processos comunicativos 

entre si, processos produtores de 

significados e organizados por regras 

sociais, tais regras e processos estão 

intrinsecamente conectados com a 

legitimação e a dominação. Essas 

instituições são o local da produção 

de símbolos (organizações metafóricas 

de significados) e ordens simbólicas, 

locus institucional das “ideologias”, 

entendidas aqui como assimetrias de 

dominação que ligam significação à 

legitimação de interesses.

A relação da comunicação com a 

legitimação está bem estabelecida. 

Não à toa, “em muitos contextos da 

vida social ocorrem processos de 

‘filtragem de informação seletiva’, 

pelos quais atores estrategicamente 

colocados procuram reflexivamente 

regular as condições globais de re-

produção do sistema (Giddens, 2009, 

pp. 32-33). Atores estratégicos estão 

apoiados nas estruturas constituintes 

de relações sociais. Ainda assim, 

sua estratégia não pode ocorrer à 

revelia do outro. Há, escreve Gid-

dens, uma “dialética do controle” 

com os demais sujeitos, que também 

compreendem cognoscitivamente a 

lógica da comunicação.

O tema natural e evidente para 

pensar estratégias comunicativas é 

a propaganda. No processo político, 

definido pela deliberação, a propa-

ganda é algo situado em um momento 

pregresso. Como escreve Wilson 

Gomes (2004), enquanto a discussão 

pública está marcada pelo diálogo, 

a propaganda tem caráter didático, 

visando convencer e ensinar através 

de uma informação de dimensão 

normativa e retórica. Ela existe no 

momento da legitimação e deslegiti-

mação dos sujeitos e dos interesses na 

esfera pública.

Ora, o momento do diálogo – pos-

terior ao momento da legitimação 

por estratégias envolvendo estabele-

cimento de significados sociais - é o 

momento da política em sentido estri-

to: uma forma de governar sociedades 

divididas através de uma atividade de 

conflito e conciliação entre grupos 

diversos entre si, que se resolve sem 

coerção ou violência (Crick, 1962). 

Trata-se de um ambiente de delibera-

ção no qual a argumentação parte de 

princípios mutuamente aceites rumo 

a um consenso superior ao estado 

O tema natural 

e evidente para 

pensar estratégias 

comunicativas é a 

propaganda. No 

processo político, 

definido pela 

deliberação, a 

propaganda é algo 

situado em um 

momento pregresso
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inicial. O consenso de regras pres-

supostas estabelece a razoabilidade 

do diálogo e um consenso final existe 

como horizonte, expresso na ideia de 

transigência.

Essa concepção de raízes dialé-

ticas e aristotélicas entende a ordem 

política como uma convenção huma-

na que serve para organizar outras 

convenções humanas. Aí se encontra 

um paralelo entre política e ciência, 

ambas sendo ordens convencionais 

de justificação de certas verdades, de 

acordo com certos critérios que lhes 

dão um ponto de partida no consenso 

evitando o dogmatismo na aceitação 

de proposições. “Politics, like science, 

must be praised for being open-minded, 

both inventive and skeptical (…).When 

anything is deemed to be fixedly true by 

virtue of the authority who pronounces 

it, this thing can be neither politics nor 

science” (Crick, 1962, p. 141).  

Manipulação e confiança

A dimensão estratégica da pós-ver-

dade tem a ver com a confiança nas 

fontes de relatos. É útil observarmos os 

conceitos da epistemologia social para 

pensar evidência comunicada, como 

confiança e testemunho (Goldman, 

2011). Testemunho é o ato de comu-

nicação de um falante que intenciona 

transmitir uma proposição correta ou 

é percebido como quem o faz, e sua 

confiabilidade é fator importante a 

determinar a transmissão do conheci-

mento (Lackey, 2011).

Na política, esses conceitos se 

cruzam na questão do poder que 

emana da posição de autoridade 

legítima, detentora de atributos de 

credibilidade. Como escreve Fricker 

(2011), essa autoridade deriva da 

condição do ser humano de neces-

sitar de alguma certeza sobre as 

consequências de suas ações, o que 

o força a buscar os bons informantes, 

identificando certos atributos de con-

fiabilidade e competência que deno-

tam “autoridade racional”. Entretanto, 

prossegue a autora, essa dinâmica 

está inserida na paisagem cultural e 

histórica, está sujeita a forças sociais. 

Há espaço para disputa em torno das 

propriedades de credibilidade e o 

acesso a elas tende a ser influenciado 

pelo poder social. A conquista de cre-

dibilidade constitui uma conquista do 

poder de declarar o que é aceitável. 

E a situação na qual esse poder seja 

constantemente obtido por aqueles 

que não possuem autoridade racional 

significa uma injustiça epistêmica, 

com o desempoderamento de comu-

nidades de conhecimento.

Como O’Connor e Weatherall 

(2019) demonstraram através de um 

modelo de atores racionais, a confian-

ça é elemento importante para a infor-

mação e desinformação do público, 

assim como o diálogo social e a mútua 

influência dos indivíduos em rede. Ao 

posicionar agentes propagandistas ca-

pazes de manipular a disponibilidade 

de evidências e a confiança nas fontes 

de informação, é possível que redes 

de conhecimento – que, em condições 

normais, funcionam de forma a produ-

zir e disseminar o saber – passem a 

ser palco do espalhamento de crenças 

falsas, polarização em torno dessas 

crenças e conformidade de grupos 

com relação a elas. Tal estudo oferece 

indicação contundente de que fatores 

psicológicos ou cognitivos não têm 

relação causal forte com tais fenôme-

nos. Propagandistas podem disputar 

as crenças do público enviesando a 

evidência, sua distribuição ou visibili-

dade para gerar confusão e dificultar o 

juízo sobre a legitimidade das fontes.



Crítica sem critério e 

o questionamento do 

jornalismo

Algumas análises da pós-verdade 

se preocupam com os hábitos indivi-

duais de consumo de informação e 

apontam um déficit de racionalidade, 

diagnóstico que pode facilmente levar 

à prescrição de mais “pensamento 

crítico”: o cidadão precisa questionar 

mais e não crer em qualquer coisa 

apenas porque condiz com suas cren-

ças pré-estabelecidas. Autores como 

Ribeiro e Ortellado (2018) propõem 

que a responsabilidade social pela 

proliferação de mentiras seja des-

locada dos atores maliciosos para 

a totalidade da esfera pública, que 

estaria degradada em uma guerra de 

informação pouco reflexiva. 

Mas isso não condiz com o que se 

observa do comportamento do público 

face à desinformação e radicalização. 

Como declarou certa vez a presidenta 

do instituto Data & Society, “If we’re 

not careful, ‘media literacy’ and ‘cri-

tical thinking’ will simply be deployed 

as an assertion of authority over epis-

temology” (Boyd, 2018) pois a nature-

za da crise não é de dúvida a respeito 

do que é verdadeiro, e sim de disputa 

epistemológica acerca de quem pode 

decidir o que é fato. Narrativas pré-

-estabelecidas são importantes na 

determinação das conclusões que 

indivíduos tiram da informação.

O que se verifica empiricamente 

é que cidadãos tendem a duvidar 

das fontes de informação. A desin-

formação ganha espaço quando as 

pessoas escolhem dar credibilidade 

a uma fonte de fatos alternativos em 

vez de uma fonte razoável, processo 

que tem a ver com o reforço de suas 

preconcepções e suas formas de 

interpretação dos conteúdos – seu 

contexto cultural e ideológico. Tais 

elementos são passíveis de manipula-

ção por agentes maliciosos através do 

incentivo de pensar por conta própria, 

“questionar mais”, ou seja, da ficção 

de que fatos falam por si. Esses agen-

tes também frequentemente atacam a 

mídia noticiosa tradicional, acusada 

de adicionar ideologia ao contextua-

lizar os fatos. Isso é facilitado pela 

manipulação de mídias digitais e seus 

algoritmos de seleção de conteúdos 

que, embora sejam opacos ao usuário, 

têm um viés de reforço ideológico sob 

o imperativo da personalização da ex-

periência (Tripodi, 2017). “Câmaras 

de eco”, às vezes são apontadas como 

causadoras da pós-verdade, parecem 

ser criadas de caso pensado por 

agentes políticos, o que condiz com 

evidências do efeito moderador da 

internet no comportamento político, 

e das assimetrias de polarização 

(Barberá, 2014; Faris et al., 2017), 

evidência da causalidade política e 

social de “bolhas filtradas”.

A percepção de que a mídia tra-

dicional é manipuladora (Madden 

et al., 2007) contribui para erodir 

a confiança no jornalismo e serve a 

atores políticos que busquem radica-

lizar setores da esfera pública através 

de uma retórica conspiracionista e da 

exploração de problemas percebidos 

com a imprensa tradicional (Marwick 

& Lewis, 2017), algo amplificado por 

um sentimento crescente de descon-

fiança com relação a toda forma de 

mediação das informações Fletcher & 

Nielsen, 2018). Nesse contexto entram 

também novas tecnologias que colo-

cam à disposição dos propagandistas 

técnicas avançadas de marketing e 

publicidade que permitem teleguiar 

conteúdo a grupos de interesse, am-

plificando desconfianças e ansiedades 

sociais (Nadler et al., 2018). 
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Não falamos, portanto, em uma 

atitude irracional com relação a even-

tos e fatos, e sim uma discordância 

importante acerca de critérios. 

A pós-verdade pode ser concebida 

não como uma categoria única de 

dissimulação, mas como um regime 

enunciativo caracterizado pela ins-

trumentalização da desregulação 

informativa e pela indiferença com 

a exatidão. Inclui a falsificação da 

pretensão de legitimidade do marco 

comunicativo e o questionamento da 

confiança social. Se caracteriza me-

nos por falsos enunciados e mais pelo 

charlatanismo de afirmações infunda-

das e boatos em uma pluralidade de 

práticas condizentes com o objetivo 

de manipular públicos segmentados. 

Uma forma generalizada, massiva e 

desregulada de mentira que de di-

versas maneiras busca impugnar ga-

rantias e compromissos epistêmicos, 

bem como contextos de justificação 

comunicativa (Farré, 2019).

Diante disso, enfatizar o “pensa-

mento crítico” individual serve para 

exacerbar a individualização da res-

ponsabilidade pelo assentimento às 

informações comunicadas, inflacionan-

do a confiança de indivíduos em sua 

habilidade de discernir confiabilidade 

de forma independente (Bugler & Davi-

son, 2018), o que pode resultar até na 

insistência de defender informações já 

expostas como fraudulentas (Leu, Kin-

zer, Coiro, Castek, Henry, Leu, 2013).

Ao invés de uma aceitação auto-

mática do absurdo, percebe-se um 

sentimento de rebeldia contra uma 

percebida arbitrariedade, algo que 

faz parte da característica reflexiva da 

modernidade, nos termos de Giddens: 

conforme a tradição é desincorporada 

do aparato institucional moderno, 

mais os indivíduos são levados a 

depositar confiança em sistemas 

abstratos e especializados que os 

afetam cotidianamente, mas cujos 

fiadores estão ausentes. A confiança 

assim institucionalizada se manifesta 

em cada indivíduo de maneira des-

confortável, como uma compulsão.  

A questão de quem toma decisões e 

por que aceitá-las aparece então como 

uma questão de poder e emancipação 

(Giddens, 2012).

A instituição da confiabilidade 

dos locais de conhecimento sem o 

reconhecimento da metodologia que 

a justifica causa sentimento de eman-

cipação ao libertar-se de tais laços e 

questionar qual poder os instituiu.  

A verdade não passa de uma impo-

sição de poder para quem não reco-

nhece os métodos que a justificam. 

Métodos convencionais, historicamen-

te constituídos e por isso não imedia-

tamente óbvios. Porém, crucialmente, 

dessa relação não se segue nenhum 

imperativo de ceticismo radical em 

relação a todo conhecimento. Para 

tanto, segundo o autor, se faz neces-

sário um juízo moral que introduz 

uma decisão política. Segue-se que a 

rebeldia contra tal imposição pode se 

manifestar sob um mito revolucionário 

ou reacionário, mas não como algo 

passivo, inerte ou bovino. 

A isso, some-se as fragilidades do 

jornalismo como sistema especialista, 

decorrentes de suas próprias contra-

dições como sistema que tenta ser fia-

dor de si mesmo sem, no entanto, per-

mitir o fácil aferimento da frequência 

de seu bom funcionamento, dado seu 

status peculiar como instância in-

terposta entre o sujeito e o mundo, e 

filtro da reflexividade (Miguel, 1999) 

e não deveria surpreender a eficácia 

do ataque à imprensa.

Uma compreensão da pós-verdade 

deve atentar para a justificação social 



do conhecimento. O ensino do trato 

razoável do testemunho, na forma 

do pensamento sobre critérios de ra-

zoabilidade, e a ideia do Saber como 

possuindo tanto juízo interno relativo 

à experiência e intuição, quanto um 

juízo social distinto relativo à comu-

nicação de crenças, constituem uma 

longa tradição intelectual iniciada 

com a lógica aristotélica, mas que 

perde força com a modernidade. 

Democratização, industrialização e 

outras pressões individualizantes se 

unem à influência da epistemologia 

kantiana (Kennedy, 2004), e sua 

nova concepção revolucionária de 

que o Saber se constitui na síntese 

de entendimento e sensibilidade, 

de tal forma que a pura experiência 

comunicada tem o mesmo valor da 

experiência própria2.

Não se trata de pintar o iluminista 

alemão como um inimigo das questões 

epistemológicas atuais. Sua intenção era 

de validar o testemunho, assim como 

a experiência, como fonte de conheci-

mento (Gelfert, 2010).  Há que se des-

tacar o elemento emancipatório dessa 

2  Cf. Lógica de 1800 (IX e X) e Lógica de 
Vienna (Kant, 1991).

perspectiva, favorável ao pensamento 

próprio e contrária às autoridades, os 

“grilhões de uma perpétua menoridade” 

(Kant, 2009, p. 64).

A questão é que avaliar uma fonte 

é algo mais do que a interpretação de 

um dado. O que escapa às observa-

ções kantianas é a necessidade de um 

juízo adicional para algo a crença co-

municada (Lackey, 2011). Não apenas 

questionar as autoridades, mas avaliar 

como assentir a elas e por quê.

A supervalorização da experiência 

pessoal idealizada como forma mais 

objetiva de apreender o mundo com-

plementa a desconfiança da imprensa 

e da ciência como formas hegemôni-

cas de justificação do saber e do tes-

temunho e sua interpretação. Pode-se 

compreender como essa contradição 

é produtiva para aqueles que instru-

mentalizam preconceitos do público e 

seu contexto social de interpretação 

para propor um questionamento.

Postura de desconstrução e 

questionamento da política 

e ciência 

O tipo de questionamento ins-

trumentalizado pela propaganda 

Avaliar uma fonte 

é algo mais do que 

a interpretação 

de um dado
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pós-verdade é “quem decide o que 

é verdadeiro e quem decide o que 

convém decidir?”, pergunta típica 

da pós-modernidade, como escreveu 

Lyotard (2008) em A condição pós-

-moderna. Essa condição seria de 

desconfiança com relação às grandes 

narrativas de legitimação do saber 

e do poder que, estaria revelado, 

pressupõem-se a si mesmas para se 

legitimarem. 

Existe uma tendência em atribuir 

causalidade da “era pós-verdade” ao 

pensamento pós-modernista, reduzido 

a um “relativismo” que justificaria a 

crença em fatos alternativos. Keyes 

(2004), Kakutani (2018) e McIntyre 

(2018) escreveram nesse sentido. 

Contrariando essa avaliação, argumen-

tamos que a relação entre pós-moder-

nidade e pós-verdade é mais complexa 

e pode ser entendida por outro prisma. 

Façamos a devida ressalva de que 

esse termo “pós-modernismo” carrega 

a complexidade de rotular uma diversi-

dade de movimentos intelectuais e ar-

tísticos, relacionados à “desconstrução” 

de assim chamados “mitos” do 

modernismo – suas categor ias e 

pressupostos, levando à denúncia de 

narrativas e ideologias totalizantes, 

operando, não um abandono, mas um 

enfraquecimento do caráter absolutista 

desses valores (Hollanda, 1991; La-

clau, 1991). Um de seus elementos 

decisivos é sim o relativismo cultural 

(e o pluralismo de narrativas). Mas 

isso não se dissipa em relativismo 

absoluto por causa do compromisso 

com a rejeição das narrativas universa-

listas. Seu resultado político se dá na 

pluralidade de questões, movimentos 

e lutas localizadas, e na disputa entre 

narrativas incomensuráveis (Heller & 

Fehér, 2002).

Giddens (1991) afirma que a pós-

-modernidade constitui uma radica-

lização da característica reflexiva da 

modernidade: a mente reflexiva volta 

seu questionamento da ação para 

os fundamentos de si mesma e, no 

processo, chega à desestabilização 

ontológica que atinge tradições e 

forças sociais (aquele mesmo processo 

que deságua no desconforto com a 

compulsividade dos sistemas espe-

cializados). Essa mesma caracte-

rística reflexiva também implica na 

imbricação do conhecimento sobre 

a sociedade e a ação social, num 

processo de mútua influência na qual 

o saber e seu objeto constantemente 

se modificam, sendo natural que o 

pensamento filosófico e sociológico 

vaze e filtre para dentro da sociedade, 

traduzindo-se na prática dos atores 

sociais.

Nos interessa a v isão pós-

estruturalista (ou pós-fundacional) da 

política. Característica essencial do 

pós-estruturalismo é, como se sabe, 

a instabilidade ontológica resultante 

da indecidibilidade fundamental dos 

sentidos na estrutura de significados, 

uma vez que se considere a “estrutu-

ralidade” das estruturas de sentidos 

(Cf. Derrida, 2014). Como não há 

nenhuma grande regra permanente 

organizando e fundando a estrutura, 

o todo social é entendido como uma 

agonística de discursos. 

A t radução pol ít ica desse 

pensamento vê diferentes grupos 

inseridos em uma agonística3 dos 

3 Utilizamos o termo “agonística” no amplo 
sentido empregado por Lyotard, segundo o 
qual a contingência da validade dos enun-
ciados gera o vínculo social pós-moderno no 
qual falar é tomar parte em “uma agonística 
geral” (Lyotard, 2008, p. 17), no sentido da 
disputa, do jogo de sentidos, não tendo mais 
validade a “representação” da sociedade 
como formada por um todo orgânico de 
funcionalidade positiva ou compreensível 
pela dialética resolvível através da críti-
ca. Dahlberg (2007) também utiliza esse 



sentidos. Suas visões de mundo seriam 

incomensuráveis, irreconciliáveis por-

que divergências surgem de sentidos 

distintos para os mesmos conceitos, 

que não podem ser simplesmente 

termo em sentido amplo para designar uma 
perspectiva que enfatiza “political struggle 
and conflict” (p. 129), para tanto, empresta 
o termo de Chantal Mouffe (2005), dentro 
de uma perspectiva pela qual o antagonismo 
(relação amigo-inimigo) na política é uma 
possibilidade sempre presente devido às 
relações de poder inatas à sociedade – 
uma visão contrária à teoria deliberativa 
da democracia, que entende o consenso 
como possibilidade em princípio. Para essa 
autora, o consenso deveria existir pragma-
ticamente quanto às normas democráticas, 
mas não suas interpretações, e a operação 
da democracia serve para transformar o 
antagonismo no agonismo: contraposição de 
adversários, mas não de inimigos, (Mouffe, 
2005). Mas ainda assim estão em jogo di-
ferentes interpretações de princípios com 
pretensão de hegemonia, que não podem 
ser conciliadas racionalmente - Para essa 
autora, isso diferencia sua perspectiva da 
política “liberal” por admitir o conf lito 
contra a ordem dominante. Mendonça 
(2016) realiza um exemplar apanhado do 
pós-estruturalismo político, demonstrando, 
com Laclau, Rancière, Badiou e outros, a 
linha argumentativa central segundo a qual 
“é a falta de um fundamento final que torna 
possível o estabelecimento de fundamentos 
provisórios” (p. 340) e “o político é estra-
nho à política, pois ele representa o caráter 
subversivo e radical oposto ao sistema 
instituído” pois “opera fora do código da 
ordem” (p. 342), trazendo a ênfase no novo 
que deve romper com a institucionalidade, 
entendida como algo incapaz de conter em 
si a contestação social de fundo.

estabilizados sem gerar novas exclu-

sões. Tanto no terreno da democracia 

como no da comunicação a disputa 

política é colocada nesses termos.  

A exclusão não é pensada como 

distorção dos processos políticos, 

mas como algo inerente à designa-

ção de qualquer forma particular de 

comunicação como norma racional e 

legítima, pois cria um viés cultural 

e engendra desequilíbrios de poder. 

Está excluída possibilidade de uma 

norma universal em princípio, o que 

leva necessariamente a um fracasso 

de toda comunicação racional, tanto 

na teoria quanto na prática (Dahlberg, 

2007). A essa instabilidade se segue 

uma fraqueza das justificações, que 

têm seus stati ontológicos enfraqueci-

dos pela percepção de que são histó-

ricas, contextuais e contingentes, pois 

resultado de uma decisão que gera 

exclusões (Mendonça, 2016). O papel 

político da desconstrução é a revelação 

da contingência dos fundamentos de 

uma estrutura de legitimação.

A função da estratégia pós-verda-

de de disputar legitimação e deslegi-

timação, bem como o ceticismo com 

convenções que justificam saberes 

e relatos, são características que 

evidenciam paralelos com a visão 

pós-estruturalista da política, preo-

cupada com a disputa em torno dos 

que têm parte (o inteligível, visível,) 

e os excluídos (o invisível, o ruído) 

dos espaços comuns4. Uma disputa 

que coloca em questão as regras 

que, impostas no ato de fundação do 

terreno deliberativo, criam igualdades 

e exclusões, deixando de fora aqueles 

que não jogam de acordo. 

Rancière é o autor que mais avan-

ça nessa linha de pensamento para 

um tipo mais fundamental de conflito, 

que não diz respeito aos termos de um 

referente, mas sim à instituição do 

que é argumentável. Para esse autor, 

a verdadeira política diz respeito ao 

que chama de “desentendimento”5, 

uma situação conf lituosa de fala 

4  Há paralelos com Foucault (2004), que 
percorre linha distinta para argumentar 
que a  est rutura tota l de relações de 
poder determina e é determinada pelos 
mecanismos institucionais de produção 
das verdades, deslocando o significado 
da luta política do convencimento para a 
mudança do “regime político, econômico, 
institucional de produção da verdade” 
(Foucault, 2018, p. 54).

5  Distinto do “diferendo” de Lyotard, que 
diz respeito às injustiças incomunicáveis 
no regime discursivo instituído (Cf. Lyo-
tard, 1989).
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entre aquele que diz algo e aquele 

que, pelos mesmos termos, quer dizer 

outra coisa (Rancière, 2018). Põe-se 

em questão a ordem que determina 

a partilha do comum – uma questão 

de Justiça, ou seja, da medida pela 

qual cada parte toma o que lhe cabe.  

A coisa da política seria então a 

revelação – pela “cena” de uma ma-

nifestação – dos excluídos com o ob-

jetivo de se fazerem ver e ouvir, assim 

abolindo o princípio de desigualdade 

presente na incompreensão mútua das 

falas. No momento em que conseguem 

forçar um diálogo – ainda que seus 

algozes o estabeleçam para afirmar a 

desigualdade – fica estabelecida uma 

igualdade fundamental pela comuni-

cação, que não pode ser ignorada, já 

que aqueles antes excluídos agora não 

emitem apenas ruídos, também falam.

O recuo para aquilo que está 

invisível na política chega ao juízo 

estético: a política seria assunto da 

produção de sujeitos em um sistema 

de sensações que configura o comum 

e sua partilha. Seria uma estética 

primeira, um sistema de formas a 

priori do sentir fundadas em formas 

análogas às formas artísticas. Já a 

política tradicional, no seu sentido 

convencional de arranjo institucional, 

esse autor chama de “polícia” (Ran-

cière, 2009).

 Essa “política” não diz respeito 

ao conteúdo da argumentação e não 

aceita funciona com consensos. Nela 

os vencedores determinam a razoabi-

lidade. Seu momento não é aquele do 

convencimento, mas sim o momento 

da legitimação e deslegitimação 

anterior ao diálogo. Uma política 

desconstrucionista como essa deve 

ser uma disputa em nome de prin-

cípios fundamentais e fins últimos.  

O pós-modernismo como projeto 

político afirma o caráter democráti-

co da ação com base em princípios 

enquanto todo universalismo político 

é rejeitado pois a humanidade “não 

atingiu até agora nenhum substrato 

comum (Heller & Fehér, 2002, p. 16).

Essa “política” questionadora 

das ordens instituídas de legitimi-

dade está presente na estratégia 

pós-verdadeira e seu questiona-

mento tanto da ciência quanto da 

política, pois a legitimação, como 

percebeu Lyotard, possui na tradi-

ção ocidental tem uma única for-

ma – “é um processo pelo qual um 

legislador é autorizado a promulgar 

esta lei como norma” (2008 , p. 

13). A ciência é atingida em cheio 

pela desconfiança com narrativas 

legitimadoras, especialmente no 

que tange à pretensão de usar o 

discurso científico para justificar 

algo na arena social, onde imperam 

saberes narrativos diante dos quais 

o  d iscur so  cient í f ico  é  apenas 

outra narrativa que recorre a uma 

autoridade derivada do pertencimento 

a uma tradição (Gaëlle, 2011).

Ora, ciência e política – como 

ordens de legitimação pela discus-

são entre pares livres da autoridade 

coerciva – por sua própria natureza 

instituem uma divisão entre o que 

é razoável e o que não o é, que tipo 

de fala pode e não pode tomar parte 

de seu discurso. Parecem claros os 

paralelos entre a atividade propagan-

dística característica da pós-verdade 

e uma “política” imaginada como 

a agonística de verdades incomen-

suráveis em torno dos regimes que 

interpõem procedimentos entre os 

discursos que têm e não têm lugar em 

certas arenas. Uma luta em torno da 

legitimação e deslegitimação dos pro-

cedimentos do diálogo que deve bus-

car armas na estética. Uma rebeldia 



contra o vício nas instituições que 

reivindicam para si uma autoridade. 

Conclusão

Podemos compreender uma es-

tratégia comunicativa cujas manifes-

tações no discurso público tomam a 

forma de algo chamado de “pós-ver-

dade”. Ela tenta uma deslegitimação 

de certas ordens de justificação, a 

saber: a ciência (do saber), a polí-

tica (do poder) e o jornalismo (do 

testemunho). Através de uma postura 

desconstrucionista, que questiona a 

institucionalidade dos critérios do 

razoável, essa estratégia pode pres-

cindir da exatidão dos conteúdos. A 

disputa diz respeito mais às formas 

de justificar discursos aceitáveis do 

que a uma discussão racional de 

proposições ou enunciados.

Como há uma valor ização da 

experiência pessoal e uma tentativa 

de rejeição dos contextos e subje-

tividades, resulta intenso contraste 

com as formas estabelecidas de 

comunicação, pesquisa e disputa po-

lítica. Não se pode naturalizar essas 

formas: é precisamente seu caráter 

convencional que permite a recusa de 

tomar parte em seus procedimentos, 

dando-se preferência a métodos alter-

nativos de engajamento. Não uma crí-

tica esclarecida a essas instituições, 

mas sim uma postura de rejeição 

motivada pelo não reconhecimento 

(no limite, até a incompreensão) de 

seus mecanismos. 

A pós-verdade não necessaria-

mente surge onde quer que haja uma 

ordem justificadora. A necessidade 

de uma decisão política por antago-

nizar mecanismos entendidos como 

compulsivos posiciona a pós-verdade 

firmemente no terreno da ação.

Mesmo que não seja possível, em 

princípio, traçar uma distinção rígida 

entre os alvos da informação dissi-

mulada e os agentes da pós-verdade 

– especialmente em se falando das 

redes de informação contemporâneas 

num contexto de midiatização –, po-

de-se concluir que ocorre manipula-

ção da ênfase no pensamento crítico 

individual pautado na primazia da 

experiência como forma mais objetiva 

de compreensão, deixando de lado 

importantes considerações relativas 

ao juízo sobre crenças comunicadas. 

Não é a negação simples do fato, 

mas na manipulação de maneiras 

de pensar coletivamente para tornar 

aceitável o absurdo. 

A estratégia pós-verdade tam-

bém opera um questionamento da 

polít ica que é implícito em sua 

operação. Primeiro na rejeição em 

princípio da ordem institucional 

deliberativa como local da disputa 

pelo poder. Depois, a deslegitimação 

dos  mecanismos do saber  e  do 

testemunho no que diz respeito 

a  fa tos  e  eventos  const itu i  um 

en fraquecimento de a lgo que é 

essencial para a prática política: sua 

base factual, que é base do consenso 

e torna o debate público inteligível. 

Nas palavras de Arendt: “factual 

truth informs political thought just 

as rational truth informs philosoph-

ical speculation” (1978, p. 300).

A questão substantiva que se 

coloca diante da assembleia dos 

cidadãos diz respeito ao mundo: 

reagir a ele, ou transformá-lo. Au-

sente a relação com eventos, ou ao 

menos consenso sobre ela, o con-

teúdo da política é esvaziado e as 

narrativas pairam no ar, dirigindo-se 

a si mesmas. Nisso resulta a forma 

de propaganda da estratégia pós-

verdadeira.
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